
ir"**uiri'*t*r,
È *:+z * -?l

q 'V.",t,.'\o 
nn

PREFËl'ru RÁ fvlLJN lç-l i;AL Dñ
.,l r .. -ífiì li, tl' I i

ll m ltq *J ts ff I glltr l--rÀ
åå ftt I 1àå "fil iã I r qå*ff J ï&
'. '* f-onstruinclr¡ novos :*minhos *-.. '

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/ CE

AVISJ DE CONTR{TAçÃO DIRETA N" 15.202s.02.1s-0tlL

AVI]O DE DISPENSA ELETRONIC¡. NO 15.2025.02.19-OLDL

Preâmbulo

Torna-se pút,hco que trUNDO MUNICIPAL DE SE,GURIDADE SOCIAL DEo
ITAITINGAf CE,por meio da Comissão de Licitações e Compras, sediada na Rua Manoel de Souza, n" 215,
Compl. Pátio ltaitinga, Centro, Itaitinga/CE, CEP: 61880-000, teaLzarâ Dispensa Eletrônica, com ctitério de

julgamento Menor Pteço, ,ra hipótese clo trt. 75-, inciso II, nos termos da

demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e demais notmas

aplicáveis.

A partir da disponibilização deste Aviso no Sistema de

Dispensa Eletrônica até o inlcio da fase de lances.Recebimento das Ptopostas:

03 de março de 2025Data da lessão:

Horário da Fase de Lances: 9;15 Horas

Modo de )isputa: aberto

Link de .\cesso: $)-\l$:,n9-ltg-hþ-m.!Le-t*-ç-a.ls-.'.hf

1. po OBJETO pA CONTRÄTAçÃO pTRETA
1.1 O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa Pâra a corll1t1!à? 

_cle..CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR CONSULTORIA TECNICA
PARA A REAVALIAçI.O ATUARIAL DO EXERCÍCrO DE 2025, DATA BASE 3t/12/.2024, COM
OBJETIVO DE DIAGNOSTICAR A SITUAçÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCII.L - RPPS DO MUNICÍPIO/C8.", conforme condições, quantidacles e exigências

estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
1.2 A contatação setá formada por 01 (um) item, confotme tabela constante a seguir:

I "; '.o 1J. -l 1"' ,1.' 1" .ì,' "l.ril ,1r' )t\1'l

' ! &v, {.*1, V irç.¡ílî* "{ isv tst t:t, tr'f 1*, lti}t+,htÿ* - *s
rrlr:\ 2*2"r,\".r{:1

:' llt rjl t:tilu{ íJt¡t¡,ito i 1i lr cJ ¿r. c *, !t r;v. l¡ r

1,." v'wttd.iI *iltt \ 
"Lje.t 

+. _yt\/.1:ú'

VALOR
TOTALITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE

VALOR
UNIT

7,983,33L

Reavaliaçäo Atuarial do EXERCiCIO DE 2025, DATA
BASE 31/121202+ - com objetivo de diagnosticar a

situaçäo atuarial do Regime Próprio de Previdência Social

- RPPS do Munic pio.
1. D¡scrin¡nação das ¡nforma õos a do la¡aule das basos de dados a serem dßWn¡bil¡zados pelo

RPPS. 2, Parccer acarca da Xual¡dade da base de dados, 3. Se/eção das Í ¡póleses flnance¡ns,

econôm¡cas, b¡onéticas, d=nogúficas, aluat¡a¡s, reg¡me l¡nanceiro e mélodos aluar¡a¡s de

cap¡lal¡zação a dona¡s mêæn¡snos dê d¡nens¡onanenlo dos compromissos do RPPS pan

rcal¡zação dos osfudos âluaÆ,is. 4. Elaborcção/Revisão de Nola Técn¡ca Aluaial - NTA - para

cada Plano de Eenellc¡os co,tendo a descição dos elenentos lécnicos que compõe os cál¿ulos

efeluados para a gercção .o rolalóio de Aval¡ação Aluaial. 5. Elaboração do relalór¡o da

Reavaliaçâo Aluarial Anual conlendo, no nln¡mo, as Resevas Malenálicas do Benellcios

Serviço 01 7.983,33
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Çoncedños e a conceder,0 lran, Anual de Çusle¡î e 0 PaÍeceÍ Aluanal c,nclustv1. ti. LlaboÊçeo

e preenchinenlo do Denonsfal¡vo do Resullado da Aval¡ação Atuar¡al -DRAA.7. Elaboração do

Denonslralivo dæ Projeções qfuaria/s. 8. S¡nulação de alë dois canários diferenles (mudança de

h¡pólasos), poÍ demanda da Crnlralanle.

L.3 O critério de julgamenro e seleção da melhor proposta será a de MENOR PREÇO por item, obsetvadas as

exigências contidas neste l-viso de Contratação Direta.
L.4 Havenclo mais cle um irem, faculta-se ao fotnecedor a participação em quantos forem de seu intetesse.

2. DA PARTICTPACÃO NA DISPENSA ELETRONICA
2.1 A pancipação na prese nte dispensa elettônica se dará mediante Sistema de Dispensa Elettônica integtante do

sistema de compras do Município, disponível no endereço eletrônico tt'tt,s,'.rt<¡r,obbtnttct.cr>ttt.ltr.

2.2 Os fornecedores de-erão atender aos proceclimentos ptevistos no Manual do Sistema de Dispensa

Eletrônica, disponível no €fldefeço eletrônico supramencionado, para acesso ao sistema e operacionaltzação.

2.3 O fornecedor é o reryonsável por qualquer transação efetuada diretamente olt por selr representante no

Sistema de Dispensa Ele-rônica, não cal¡endo ao provedor do sistema ou ao ótgão entidacle promotor clo

procedimento a responsabilldade por eventuâis danos decottentes de i,rso indevido da senha, aincla que pot
tetceitos não autorizados.
2.4 Não podetão patticipa: desta dispensa os fotnecedores:
a) Qr.re não atendam às cordições deste Äviso de Contratação l)ireta e seu(s) anexo(s);

b) Estrangeiros que não -enham tepresentação legal no Brasil com poderes expressos pata recebet citação e

responder administlativa cu judicialmente;
c) Que se enquadrem nas ;eguintes vedações:

i) Autor do anteproieto, do projeto básico ou do ptojeto executivo, pessoa física ou jutídica, qLrando a

contratação versar sobre o:ra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

ii) Empresa, isoladamentl ou em consórcio, responsável pela elaboração do ptojeto básico or.r do proieto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja ditigente, gerente, conttolador, acionista ou detentor cle

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconttatado, quando a

contratação versar sobre orra, serwiços ou fornecimento de bens a ela necessários;

iii) Pessoa física ou Jr"rridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratâr em

decotrência de sanção que the foi imposta;
iv) Àquele que mantenl-ra vinculo de natureza técnica, cornercial, econômica, fltnanceita, ttabalhista ou civil com

diligente do ótgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou âtue

na fiscalszação ou na ges-ão do contrato, ou qlle deles seja cônjuge, companheito oll parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o tetceito grau;
v) Empresas controladora;, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/1976, concotrendo entre si;

vi) Pessoa Física ou Jurídca que, nos 05 (cinco) anos anteriores à dir,'ulgação do aviso, tenha sido condenacla

judicialmente, com trânsitc em julgado, por exploração de trab¿lho infantil, por submissão de trabalhadotes a

condições análogas às d¿ escravo ou por contratação de ¿dolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.4.1 Equiparam-se aos âLr:ores do projeto as elnpresas integtantes do mesmo gtupo econômico.
2,4.2 Apltca-se o disposto no inciso "iji" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física

ou jutídica, com o intuito Je burlar a eferividade da sanção a ela aplicada, inclusive â sua controladota, controlada

ou coligada, desde que deridamente comprovaclo o iLícito ou a utilização fraudulenta da petsonalìdacle jutíc{ica do

fornecedot.
d) Oryanizações da Soci:dade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuanclo nessa condição (Àcórdão n"
1 46 / 201,4-TCU-Plenário).
2.5 Serâ permitrda a patti:ipação de cooperativas, desde que apresentem demonsttativo de atuação em regime

cooperado, com repattição de teceitas e despesas entre os cooperados e ¿tendam ao artigo 16 cia Lei n" n.!.
14.133/21 
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2.6Em sendo permitida e participação cle cooperativas, serão estendidas a elâs os benefícios previstos p^t^ 
^s

microempresas e empres¿s de peqlleno porte, quando elas atendetem ao disposto no artigo 34 da Lei n"
1.1..488/2007.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1 O ingtesso do fornec€dor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o câdastramento de sua propostâ
inicial, na Fonna deste iterr.
3.2 O fornecedor interessado, após a divLrlgação do aviso c1e contratação direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, â proposta com a descrição do objeto ofertado, ama.rca" clo ptoduto,
quancloforocaso,eopre;o,atéadataeohorárioestabelecidosparaââberturadoinícioclaetapadelances.
3.3 A proposta taml¡ém deverá conter declaração de qr-re compreende a integraliclade clos clrstos para

atendimento dos direitos traball-ristas assegurados na Constituição Fecleral, nas leis trabalhistas, nâs normas

infralegais, nas convenções coletivas cle tlabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.
3.4 Todas as especificaçõe; do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratacla.

3.5 Nos valores proposto:. estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diteta ou indiretamente na prestação dos sewiços.

3.6 Os preços ofertados, tlnto na proposta inicial, quanto n^ etapa de lances, serão de exclusiva responsabiliclade

do fornececloÍ, não lhe a;sistindo o direito de pleitear qualquer altetação, sob alegação de etro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vadáveis, a cotâçào

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresâ nos últimos cloze meses.

3.8 À apresentação clas propostas implica obrigatoriedade do cumpt'imento clas disposições nelas contidas, em

conformidade com o qu,r dispõe neste aviso e seus anexos: a) Documentos de habilitação; b) Termo de

Referência; e c) Minuta dc Contrato, âssumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bern como de fornecer os matetiais, equipamentos, ferramentas e utensí[os necessários, ern quantidades

e qualidades adequadas à ¡erfeita execução contratual, promovendo, Quando requericlo, sua substitr.riçào.

3.9 O pnzo de valiclade dr proposta não será infedor a 9O(noventa) dias, â contaï da d¿ta de sua apresentaçào.

3.10 No cadastramento d.- proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" oLl "não" em camPo

próprio do sistema eletrôrico, às segtrintes declarações;

a) Que inexistem fatos ilpeditivos para sua habiìitação no certame, ciente cla obrigatoriedade de declarat

ocorrências posteriores;
b) Que cumpre os tequi:itos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementat n" !23f2006, estando apto â

usufruir do tratamento fa¡rcrecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

c) Que está ciente e conccl'da com as condições contidas no.{viso de Contratação Direta e selÌs anexos;

d) Que assllme a tesponslbilidade pelas ttansações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;
e) Que cumpre as exigências de leserwa de catgos pâra pessoa com deficiêncìa e plra teabilitaclo da Ptevidência

Social, de que trâtâ o artrg,> 93 cla Lei n" 8.213/1991;

Ð Q". não emprega menor de 1B anos em trabalho nolLuno, perigoso ou insaltrbte e não emPtega menor cle 16

anos, salvo menor, a p^rLt de 14 anos, na conclição de aprendiz, nos termos do arugo 7o, inciso XXXIII, da

Cons titr"rição Federal,

g) O fotnecedot organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo ptóptio do sisterna eletrônico, que

clrlxpre os requisitos estatelecidos no ârtigo 16 daLei n" 1.4.133, de 2021,, quando permitida a patticipação.

4. DA FASE DE LANCsS 
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4.1 ;\ partir cia dat¿ e horário estabelecidos neste Aviso cle Contratação Dileta, a sessão pública setá

automaticamente aberta pelo sistema p^ra o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo elcerado no horárìo de fnaLzação de l¿nces tambér¡ já previsto neste aviso.

4,2Iniciada a. etapa compeitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eietrônico, sendo imediatamente informados do seu tecebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registraclo

pelo sistema;

4.3.1 O fornecedor pode-'á oferecer lances sucessivos iguais ou supetiores ao lance que esteja vencenclo o

cer:tame, desde que infericres ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definiclos

como "lances intermediáti,ts" pata os fins deste Äviso de Conttatação Diteta;
4.3.2 O interwalo mínimo de diferença cle valores olr percentuais entre os lances, que incidirá tanto effI relação

aos lances intermecliários cuânto em relação ao que cobtit a melhor ofeta é de R$ 1'00 (um real).
4.4 Havendo lances iguais ao menor jâ ofetado, prevalecerá aquele que for tecebido e registrado primeiro no

sistema.

4.5 Caso o fornecedor nãc apresente lances, concorterá com o vaior de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registtado, vedada a identiiicação do fotnececlor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido p^t^ 

^ 
fase de lances, haverâ o seu encerramento, com

o ordenamento e dir,'ulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4,7,t O encerramento da fase de lances ocottetâ de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibil,idade de prorrogação e não havendo telrlpo aleatório ou mecanismo similat.

5. po JULGAMENTO pAS PROPOSTAS DE PREçO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classiltcacla em primeiro lugar quanto

à adequação do objeto e à lompatrbiliclade do preço em telação ao estipulado para a contratação.

5.2 No caso de o preço ,la proposta vencedora estar acima do estimado pela Àdministração, poderá haver a

negociaçào de condiçòes nais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado a melhot proposta,

para que seja obtida melhcr proposta com preço compatível ao estimado pela ,A.dministrâção.

5.2.2 A negociação pod-tá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em t^zão cle sua

proposta petmanecer acir:a do preço máximo definido p^ra a corttz.t^ção.
5.2.3 Em qualquer caso, :oncluída a negociação, o resultado será registrado no telatório do procedimento da

dispensa eletrônica.
5.3 Estando o preço comtatível, será solicitado o envio da ptoposta adequada ao írltimo lance e, se necessátio,

de documentos complementâres.
5.4 O critério de julgametuo setá o menor preço por item.
5.5 Será desclassifìcada a Froposta vencedota que:

5.5.1 Contivet vícios insaráveis;
5.5.2 Não obedecer às espccificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3 ApresentaÍ preços iræxequíveis ou perlnanecetem acima do preço máximo definido parâ Íì contrataçào;

5.5.4 Não tiverem sua exeluibilidade demonstrada, quando exigido pela Àdministtação;
5,5.5 Àpresentar desconÉcrmid¿de com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus altexos, desde qr-re
'rsanável.

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovâr que possui ou possuirá recursos sultcientes Para executar a

contento o objeto, será corsiderada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a
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5.6.1 For insuficiente p?Éa a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitárìos
simbólicos, irrisórios ou Je valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salár'ios de mercado,
acrescidos dos respectìvos encargos, ainda que o âto convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando Ee referirem a mateliais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

quais ele renuncie a patcele ou à totalidade da remuneração;
5.6.2 Apresentar um ou rr:ais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de carâter normativo obriptório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7 Se houver indícios de -nexequibilidade da ptoposta de preço, ou em caso da necessidade de esclatecimentos
complementares, poderão ;er efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da Proposta.
5.8 Eros no preenchimer:to da planilha não constituem motivo pata. a desclassificação da propostâ. A planilha
poderá ser ajustada pelo fænecedor, no prazo indtcado pelo sistema, desde que nã,o haja majoração do pteço;
5.8.1 O ajuste de que traÞ este dispositivo se limita a sanat erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;
5,9Pal:a fins de análise da-proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhid¿ ¿

manifestação escrita do seü¡r requisitante do serviço ou da âtea especializada no objeto.
5.10 Em caso de haver civergência entre as especificações do(s) item(ns) contidos proposta de preços e as

especificações contidas no Termo de Referência do Edital prevalecem as do Tetmo de Referência, inclusive para

fins de desclassificação,

5.11 Se a proposta ou lan:e vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subseqllente, e,

assim sucessivamente, na crdem de classificação.

5.12 Havendo necessidade , a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sLra

conúnuidade.
5.13 Encerradaaanâltse qranto àaceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto

neste Aviso de Contataçã,r Direta.

6. DA HABILITAçÃO
6.1 Os documentos a serem exigidos pata fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇAO
EXiGIDA PARA HABILITAÇÄO, deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor classificado da fase de

lances.

6.2 Como condição prév:a ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da ptoposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à e<istência de sanção que impeça a patacipaçã,o no ceftame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Fornecedo:es, verificada por meio do SICA.F, nos documentos por ele abrangidos;

b) Cadastro Nacional de 3mpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoda-Geral da União

(www.portaldatransparenca,gov.br/ ceis);
c) Cadasfto Nacional de Condenações Cíveis por -A.tos de Improbidade ,{dministrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.:nj. jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php);
d) Lista de Inidôneos marftida pelo Tlibunal de Contas da União - TCU;
6.2.1Pa:ra a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substrtuição das consultas das alíneas "b"
"c" e"d" acima pela Cons-rlta Consolidada de PessoaJurídica do TCU (https: / f cendoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.L.1A tentativa de bur-a será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fotnecimento similares,

dentre outros;
6,2,1,2 O fomecedor será :onvocado para manifestação púvia à sua desclassificação;

6.2,2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor setâ reputado inabiLitado, por falta de condição de

participação.
6.3 Caso atendidas as coedições de participação, a habilitação dos fotnecedores setá verificada por meio do

Cadastto de Fornecedores. nos documentos por ele abrangidos.
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ffi.| É! dever do fornececor ^tuïzü previamente as comprovações constantes do Cadastro de Fotnecedores

(SIC,{F) para que esteiam vigentes n^ datr. da abefiura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a

tespectiva documentação xuahzada.
6,3,2 O descumprimento co subitem acima implicaú a inabtlttação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
elettônicos oficiais emissoræs de certidões logtat êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4 Havendo a necessidad: de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à conftmação
daqueles exigidos neste .$iso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administtação, sob pena de inabilitação.

6.5 Somente haverâ a neccssidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não digitais, quando houver dúvida em telação à integridade do documento digital.

6,6 O fornecedor enquacrado como microempreendedor individual que pretenda auferit os benefícios do

tratamento diferenciado p:evistos na Lei Complementar no 1,23f 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo

informada a nova data eharâùo para a sua continuidade,
6.8 Será inabilitado o fonecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou a¡resentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Dileta;
6.8.1 Na hipótese de o fonecedor não atender às exigências pzrrz. a habilitação, o órgão ou entidacle examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçào, até a apuração de uma proPosta que

atenda às especificações dc.objeto e as condições de habilitação.
6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedot será habilitado.

?. DA CONTRATAÇÃC
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, serâ ftmado Termo de Contrato

conforme minuta anexa neste r\viso.
7,7,2 O adjudicatário terâ o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a patar da data de sua convocação, para

assinar o Termo de ConEato, sob pena de decair o direito à contratação, sem ptejuízo das sanções previstas

neste Äviso de Contrataçã,>Dueta
7.1.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proffogado, por igual período, por solicitação justificada

do adjudicatârio e aceita pela Administração,
7,2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

7.2.1 Referida Nota está v nculada ao conTtato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições

da Lei n" 1,4.133/2021;
7,2,2 A contr.atada se virrula à sua proposta e às previsões contjdas no Äviso de Contratação Direta e seus

anexos;
7.2,3 A contratada reconbece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos attigos 737 e 1.38 da Lei n"

1.4.1,33/21, e reconhece os direitos da Administração ptevistos nos artigos 1,37 a1'39 da mesma Lei, bem como as

tegtas contidâs no contrat,).
7 .3 O prazo de vigência de contratação ê o estabelecido no Termo de Referência, conforme previsão nos anexos

a este Aviso de Conttatação Direta.
7.4 Na assinatura do cortrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor dutante a vigência

da contratação.

8. pAS DTSPOSTçÕES SERAIS
8.1 O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do

Município e no Portal |Jacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticatnente ¿osts ë 
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fornecedores registrados r-o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por mensagem

eletrônica, nâ correspondente linha de fornecimento que pretencle atendet.
8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabiütados þtocedimento fracassado), a

Âdministraçào poderá;
8.2.1 Repub)icar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2 Valer-s e, para a contataçã.o, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, ptivilegiando-s¿ os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de

habilitação exigidas.
8,2,2,1No caso do ;ubitem anterior, a conttatação será operacionahzada fora deste procedimento.
8.2.3 Fixar ptazo paffi que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o

caso.

8.3 As providências dos subitens 8.2.I e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fornecedores int:ressados þtocedimento deserto).
8.4 Havendo a necessidade de rcalização de ato de qualquer naÎ:rtezà pelos fornecedores, cujo ptazo nào conste

deste .Aviso de Contrat4ão Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

,{,dminis tração na respectira notificação.
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ltcando tesponsável pelo ônus decortente da perda do

negócio diante da inobsenåncia de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão,

8.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquet fato superveniente que impeça a rcaltzação do certame na

data marcada, a sessão serà automaticamente transfedda p^ra o primeito dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecidc, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observatão o

horário de Brasíl-ia - DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação Åativa ao

procedimento.
8.8 No julgamento das prcpostas e da habilitação, a Administração poderá sânar erros ou falhas que não alterem

a substância das propos-as, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em atl- e acessív:l a todos, atribuindo-lhes validade e eftcâcia para fins de habilitação e classificação.

8.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Conttatação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampLiação da disputa ent--e os interessados, desde que não comprometam o intetesse da Administração, o

princípio da isonomia, a firalidade e a segurança da contrataçã.o,

8.10 Os fornecedores aEsumem todos os custos de preparação e aptesentação de suas ptopostas e a

Administração não será, ern nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de ccntratação.
8.11 Em caso de divergêrria entre disposições deste Aviso de Conffatação Direta e de seus anexos ou demais

peças que compõem o præesso, prevalecerá as deste Aviso.
8,l2Da sessão públ-ica serr. dir,'ulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13 Integram este Aviso i€ Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.L4 Os fornecedores s¿ submetem as sanções previstas na Lei n" L4.133/2021, bem como àquelas

expressamente previstas ro Termo de Referência e Contrato contidos nos ânexos deste Aviso de Dispensa

Eletrônica.
8.14.1,4,N8XO I - Docunentação exigida paraHabl\taçã.o;
8.14.2 ANEXO II - Term¡ de Referência; e

8.14.3 ANEXO III - Minuta do Conrato.
Itainnga / CE 21 de fevereuo de 2025.

PEDRO JU NUNES DA SILVA
Ord de Despesa
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Microempreendedor - CCMEI, ctja aceitaçã.o ftcatâ condicionada à veriltcação da autenticidade no

sítio www, br;
1.3 No caso de so empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constltutlvo, estatuto ou to social em vigor, devidamente tegistrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de to comprobatório de seus administradores;
1.4 Insctição no Registto
a mattiz, no câso de ser o

de Empresas Mercantìs onde opeta, com averbação no Registro onde tem sede

sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juríclicas do local

de prova da indicação dos seus administradores;de sua sede,

1.6 Decreto de em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 No caso de Filial, ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, al ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registto Civil
das Pessoas Jurídicas ou
onde tem sede a matriz

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regisuo

1.8 No caso de cooperativa: ata de fundação e estâtuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente na Junta Cometcial ou inscdto no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do tro de que trata o att. 1.07 daLei n" 5.764, de 16 de dezembrc 1'971'

1.9 Os documentos entados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoliclação

respecttva.

2. Regularidade fiscal, e trabalhista:
2.lPrcva de inscrição no Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confotme o
caso;
2,2 Prcva de

conjuntamente pela S da Receita Federal do Brasil (R.trB) e pela Procuradolia-Geral da Fazenda Nacional

os créditos tdbutários federais e à Dívida A.tiva da União (D,A.U) por elas(PGFN), referente a

administrados, inclusive relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de

02/1,0/201,4, do da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional;
2,3 Prova de regularidade
2.4 Prova de inexistência

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo n" 5.452, de 1." de maio de 1943;

2.5 Prova de inscrição cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ¿o domicílio ou secle do

eu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;fornecedor, pertinente ao

2.6 Prova de tegularidade aFazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedot, relativa

à atividade em cujo

-.* Cônstruindr¡ novqs ominhc¡s 
-'

1, Habilitação iurídica:
1.1 No caso de empres
Comercial da respectìva
1,2 Em se tratando

2.7 Caso o fotnecedor

I - DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

individual, insctição no Registto Público de Emptesas Mercantis, 
^ 

cargo da Junta

Microempteendedot Individual MEI: Certificado da Condição de

fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

contfata ou concoffe;
considerado isento dos tributos estaduais e,/ou municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou equivalente, na forma da lei;
7.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pedgoso ou insalttbre e não

emprega menor de 16 salvo menor,apartit de 14 anos, na coudição de aprendiz, nos termos do attigo 7o,

XXXIII, da Constituição.
û â a
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